
EXTRATO DO TERMO DE DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS Nº 105/2024-FAP/DF
Processo: 00193-00000301/2022-09. DAS PARTES: DOADOR - FUNDAÇÃO DE
APOIO À PESQUISA DO DISTRITO FEDERA-FAPDF, inscrito no CNPJ/MF sob o
número 74.133.323/0001-90 e DONATÁRIO - FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA
EM CIÊNCIAS DA SAÚDE - FEPECS, inscrita no CNPJ sob o número 04.287.092/0001-
93. DO OBJETO: doação dos bens móveis adquiridos com recursos de apoio financeiro à
projeto de pesquisa, no âmbito da CHAMADA PÚBLICA FAPDF/MS-
DECIT/CNPQ/SESDF Nº 001/2016 PROGRAMA PESQUISA PARA O SUS: GESTÃO
COMPARTILHADA EM SAÚDE, de propriedade da DOADORA, relacionados no
ANEXO ÚNICO, parte do Termo. Do Valor: bens avaliados em R$ 28.376,42 (vinte e oito
mil trezentos e setenta e seis reais e quarenta e dois centavos), não gerando encargos. O
presente Termo terá vigência a contar da assinatura. ASSINATURA: 18/07/2024;
SIGNATÁRIOS: Pela FAPDF, PAULO NICHOLAS DE FREITAS NUNES, na qualidade
de Diretor-Presidente substituto e pela FEPECS, na qualidade de Diretora Executiva.
Caetano Barroso de Oliveira, Superintendente da Unidade de Administração Geral.

SUPERINTENDÊNCIA DA UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 07/2025
O SUPERINTENDENTE DA UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, no uso de
suas atribuições legais, que lhe confere o artigo 17, do Decreto nº 43.189, de 05 de abril de
2022, o qual aprovou o Estatuto Social da FAPDF, e com fundamento no artigo 17, incisos
XVII, do Decreto nº 43.190, de 05 de abril de 2022, o qual aprovou o Regimento Interno da
FAPDF, resolve: AUTORIZAR a contratação direta por Inexigibilidade de Licitação em
favor da empresa EDITORA FORUM LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°
41.769.803.0001.92, cujo objeto é a contratação de empresa para a prestação dos serviços
para a capacitação de 02 servidores, no 20° Fórum Brasileiro de Contratação & Gestão
Pública, a se realizar em Brasília-DF, na modalidade presencial, no período de 20/08/2025 à
22/08/2025, conforme Termo de Referência - FAPDF/SUAG/DGA (177506948) e Proposta
da Contratada (178229683), no valor total de R$ 12.580,00 (doze mil quinhentos e oitenta
reais), consoante disposto no Inciso "f" do Art. III do 74 da Lei n°14.133, de 1° Abril de
2021 c/c art. 228 do Decreto 44.330/2023. Caetano Barroso de Oliveira, Superintendente da
Unidade de Administração Geral.

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA
E ECONOMIA CRIATIVA

TERMO DE COMPROMISSO CULTURAL Nº 18/2025 - EDITAL 46/2024
PROCESSO Nº 00150-00007735/2025-06

O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E
ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, neste ato representado pelo
Secretário de Estado de Cultura e Economia Criativa, Senhor FRANCISCO CLAUDIO
DE ABRANTES, e o(a) ENTIDADE CULTURAL, AAMA - ASSOCIAÇÃO
ARTÍSTICA MAPATI, CNPJ nº 02.483.227/0001-60, resolvem firmar o presente
Termo de Compromisso Cultural, de acordo com as seguintes condições: 1.
FINALIDADE: O DISTRITO FEDERAL, representado pela SECRETARIA DE
ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, e a
ENTIDADE CULTURAL celebram o presente TERMO DE COMPROMISSO
CULTURAL - TCC, com a finalidade de executar Projeto Cultural, nos termos do
Plano de Trabalho anexo, para implementação da Política Nacional de Cultura Viva –
PNCV, mediante as condições estipuladas em suas Cláusulas, nos termos da Lei nº
14.399, de 08 de julho de 2022 (PNAB), do Decreto nº 11.740, de 18 de outubro de
2023, e Portaria MinC nº 80, de 27 de outubro de 2023 (Regulamentam a PNAB), do
Decreto nº 11.453, de 23 de março de 2023 (Decreto de Fomento), da Lei nº 13.018, de
22 de julho de 2014 (Lei Cultura Viva), da Instrução Normativa /MinC nº 08, de 11 de
maio de 2016 (IN Cultura Viva). 3. OBJETO: 3.1. O presente Termo de Compromisso
Cultural-TCC tem como objeto a execução de projeto selecionado no Edital nº
46/2024, que visa a promoção do acesso da população aos bens e aos serviços culturais
nos territórios e comunidades onde atuam, nos termos da Política Nacional de Cultura
Viva - PNCV, conforme Plano de Trabalho anexo - Processo nº 00150-
00007735/2025-06. 5. DOS VALORES: Para execução das atividades previstas no
Plano de Trabalho deste TCC, serão disponibilizados pelo Ente Público recursos no
valor total de R$ 100.000,00 (cem mil reais), em parcela única, de acordo com o
Cronograma de Desembolso constante do Plano de Trabalho, correspondente à Nota de
Empenho nº 2025NE00825, de 12/08/2025. 10. DO PRAZO DE VIGÊNCIA - 10.1 O
prazo de vigência deste TCC será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado pelo dobro do tempo pactuado, mediante acordo
entre as partes, excetuadas as prorrogações de ofício por atraso na liberação dos
recursos. Brasília/DF, 15 de agosto de 2025. Pelo órgão: FRANCISCO CLAUDIO DE
ABRANTES - Secretário de Estado de Cultura e Economia Criativa e Pelo
representante da Entidade Cultural: DAZI ANTUNES CORREA.

TERMO DE FOMENTO (MROSC) Nº 60/2025
PROPOSTA Nº 594

O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E
ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, cuja delegação de competência foi
outorgada pelo Decreto Distrital nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, capitulo VII,

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 03.658.028/0001-09, com
sede no SETOR CULTURAL SUL, LOTE 2, ZONA CIVICO ADMINISTRATIVA,
BRASILIA, DF, CEP 70.070-150, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,
neste ato representada por FRANCISCO CLÁUDIO DE ABRANTES, na qualidade de
SECRETARIO DE ESTADO, nomeado pelo Decreto Distrital de 04 de julho de 2023, e
ASSOCIACAO CULTURA CANDANGA, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL, inscrita no CNPJ sob o nº 19.328.237/0001-24, com sede no Quadra
Qi 22 Conjunto U, 15, Guara I, Brasília, DF, CEP 71.015-218, neste ato representada por
CARLA MARIA PAES LANDIM RAMOS, que exerce a função de PRESIDENTE,
resolvem celebrar este TERMO DE FOMENTO, regendo-se pelo disposto na Lei Nacional
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, nas leis orçamentárias do Distrito Federal, na
Lei Nacional nº 13.019, de 31 de julho de 2014, respectivos regulamentos e demais atos
normativos aplicáveis, mediante as cláusulas seguintes: CLÁUSULA PRIMEIRA -
OBJETO Este instrumento tem por objeto a realização do projeto “PATRIMÔNIO EM
ARTE", a ser executado em instituições e espaços públicos do Distrito Federal, conforme
detalhamento contido no Plano de Trabalho em anexo a este instrumento. CLÁUSULA
SEGUNDA – VALOR GLOBAL DA PARCERIA E DOTAÇÃO 2.1. Este instrumento
envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para a
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme cronograma de desembolso previsto
no Plano de Trabalho. 2.2. O valor global dos recursos públicos da parceria é de
R$500.000,00 (quinhentos mil reais). 2.3. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação
Orçamentária: I – Unidade Orçamentária: 16101 II – Programa de Trabalho:
13.392.6219.9075.0372 III – Natureza da Despesa: 335041 IV – Fonte de Recursos: 100 2.4
– O empenho é de R$500.000,00 (quinhentos mil reais), conforme Nota de Empenho nº
2025NE00834-SECEC, emitida em 14/08/2025, sob o evento nº 400097, na modalidade
Global. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA 3.1 - Este
instrumento terá vigência da data de sua assinatura até 06/11/2025. CLÁUSULA QUINTA
– CONTRAPARTIDA: 5.1 – Não será exigida contrapartida da ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GESTORES DA PARCERIA:
Designar os servidores GIOVANA RIBEIRO PEREIRA, matrícula nº 240566-0, Analista
de Atividades Culturais; LIVIA MARCIA FARIA E SILVA, matrícula nº 0174920-X
Analista em Políticas Públicas e Gestão Governamental; MARCELA MENDES DE
ARAUJO, matrícula nº 0158509-6, Gestora em Políticas Públicas e Gestão Governamental;
e RICARDO C. DE ALMEIDA MACHADO, matrícula nº 0238615-1, Técnico de
Atividades Culturais, para atuarem como gestores do Termo de Fomento referente ao
Projeto “Patrimônio em Arte”, celebrado no âmbito da proposta nº 594 – Plataforma
MROSC. Compete a Presidência da Comissão Gestora a servidora GIOVANA RIBEIRO
PEREIRA e a Vicepresidência ao servidor RICARDO C. DE ALMEIDA MACHADO.
Data da assinatura: 14 de agosto de 2025. P/SECRETARIA: FRANCISCO CLAUDIO DE
ABRANTES e Pela OSC: CARLA MARIA PAES LANDIM RAMOS.

TERMO DE FOMENTO (MROSC) Nº 61/2025
PROPOSTA Nº 516

O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E
ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, cuja delegação de competência foi
outorgada pelo Decreto Distrital nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, capitulo VII,
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 03.658.028/0001-09,
com sede no SETOR CULTURAL SUL, LOTE 2, ZONA CIVICO ADMINISTRATIVA,
BRASILIA, DF, CEP 70.070-150, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,
neste ato representada por FRANCISCO CLÁUDIO DE ABRANTES, na qualidade de
SECRETARIO DE ESTADO, nomeado pelo Decreto Distrital de 04 de julho de 2023, e
CENTRO BRASILIENSE DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS - CENTRODH,
doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, inscrita no CNPJ sob
o nº 13.404.164/0001-26, com sede no Quadra Scs Quadra 6, Bloco a, 141, Asa Sul,
Brasília, DF, CEP 70.327-900, neste ato representada por MICHEL PLATINI GOMES
FERNANDES, que exerce a função de PRESIDENTE, resolvem celebrar este TERMO
DE FOMENTO, regendo-se pelo disposto na Lei Nacional Complementar no 101, de 4
de maio de 2000, nas leis orçamentárias do Distrito Federal, na Lei Nacional nº
13.019, de 31 de julho de 2014, respectivos regulamentos e demais atos normativos
aplicáveis, mediante as cláusulas seguintes: CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO Este
instrumento tem por objeto a realização do projeto “FESTIVAL ORGULHO
TAGUÁ", a ser executado em Taguatinga e Brasília, no Distrito Federal, conforme
detalhamento contido no Plano de Trabalho em anexo a este instrumento .
CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR GLOBAL DA PARCERIA E DOTAÇÃO 2.1.
Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA para a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme cronograma
de desembolso previsto no Plano de Trabalho. 2.2. O valor global dos recursos
públicos da parceria é de R$ 600.000,00 (Seiscentos mil reais). 2.3. A despesa correrá
à conta da seguinte Dotação Orçamentária: I – Unidade Orçamentária: 16101 II –
Programa de Trabalho: 13.392.6219.9075.0372 III – Natureza da Despesa: 3.3.50.41
IV – Fonte de Recursos: 100 2.4 – O empenho é de R$ 600.000,00 (Seiscentos mil
reais), conforme Nota de Empenho nº 2025NE00835-SECEC, emitida em 14/08/2025,
sob o evento nº 400097, na modalidade Global. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO
DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA 3.1 - Este instrumento terá vigência da data de sua
assinatura até 28-02-2026. CLÁUSULA QUINTA – CONTRAPARTIDA: 5.1 – Não
será exigida contrapartida da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GESTORES DA PARCERIA: Designar as
servidoras MARCELA MENDES DE ARAUJO, matrícula nº 158509-6, Gestora em
Políticas Públicas e Gestão Governamental,
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e JAQUELINE LISBOA AGUIEIROS, matrícula nº 0158503-7, Gestora em Políticas
Públicas e Gestão Governamental, para atuarem como gestoras do Termo de Fomento
referente ao Projeto “Festival Orgulho Taguá”, celebrado no âmbito da proposta nº 516 –
Plataforma MROSC. Compete a Presidência da Comissão Gestora a servidora MARCELA
MENDES DE ARAUJO e a Vicepresidência a servidora JAQUELINE LISBOA
AGUIEIROS. Data da assinatura: 14 de agosto de 2025. P/SECRETARIA: FRANCISCO
CLAUDIO DE ABRANTES e Pela OSC: MICHEL PLATINI GOMES FERNANDES.

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 01 AO TERMO DE FOMENTO (MROSC) Nº
26/2025

Apreciada a solicitação de alteração do Plano de Trabalho, considero que: 1. A
solicitação de alteração do Plano de Trabalho caracteriza-se como ordinária nos
termos do art. 37, inciso I, da Portaria MROSC Cultura; 2. As justificativas
apresentadas para a alteração são pertinentes e não comprometem o objeto da
parceria, conforme dispõe o Parecer Técnico de análise de proposta de Termo de
Apostilamento (178433152). Em conformidade com o disposto no Art. 44, § 3º do
Decreto 37.843/2016, APROVO a alteração de Plano de Trabalho. ALEXANDRE
HENRIQUE PEREIRA PEDROSO. Subsecretário de Administração Geral.
Brasília/DF, 14 de agosto de 2025.

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO SOBRE ÁREA PÚBLICA DO DISTRITO
FEDERAL Nº 13/2025, CELEBRADO ENTRE O DISTRITO FEDERAL E REI DAS

TECNOLOGIAS LTDA
Processo nº 00390-00007814/2024-96

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES
O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL -
SEDUH, com sede no Setor Comercial Norte, Quadra 01, Bloco A - Edifício Number
One - Asa Norte - Brasília/DF, CEP: 70711-900, Telefone: (61) 3214-4180, inscrita no
CNPJ sob o nº 02.342.553/0001-58, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato
representado por MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA, brasileiro, casado, portador da
cédula de identidade RG nº 2.***.**1 SSP/DF, inscrito no CPF/MF sob o nº
001.***.***-11, na qualidade de Secretário de Estado da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, com delegação de
competência concedida por intermédio do Decreto nº 41.446, de 10 de novembro de
2020, e REI DAS TECNOLOGIAS LTDA., com sede social na SRTV/SUL, Quadra
701 Bloco O, nº 110, salas 242 e 244, Edifício Novo Centro Multiempresarial, Asa Sul,
Brasília/DF, CEP 70.340-000, inscrita no CNPJ sob o nº12.059.400/0001-51,
doravante denominada CONCESSIONÁRIA, representada por BEATRIZ FURTADO
SILVA BARRETO PEREIRA, brasileira, casada, empresária, portadora do documento
de identidade nº 1.***.**2, expedida pela SSP/DF, e inscrita no CPF/MF sob o nº
634.***.***-49, na qualidade de representante legal devidamente constituída por meio
de Contrato Social (157040700), acostado aos autos em epígrafe, resolvem celebrar o
presente instrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO
O presente Contrato obedece aos termos do Reconhecimento e Justificativa de
Inexigibilidade de Licitação (174546587), do Processo SEI nº 00390-00007814/2024-96, da
Lei Complementar nº 755, de 28 de janeiro de 2008, da Lei Complementar nº 971, de 10 de
julho de 2020, do Decreto Distrital nº 41.446, de 10 de novembro de 2020, e da Lei Federal
n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, incluindo suas respectivas regulamentações e alterações,
dispensado do licenciamento ambiental, nos termos da Resolução nº 10, de 20 de dezembro
de 2017, expedida pelo Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal - CONAM.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO
O Contrato tem por objeto a Concessão de Uso de área pública em nível de subsolo, e a sua
área em 225,48m² (duzentos e vinte e cinco metros quadrados e quarenta e oito decímetros
quadrados) para implantação de infraestrutura de telecomunicações - Canalização
Subterrânea, em área pública do SQNW 102/302, 103/303, 104/304, Setor de Habitações
Coletivas Noroeste-SHCNW, Plano Piloto/DF, de acordo com projeto de infraestrutura
aprovado (174361712) no Processo SEI nº 00390-00007814/2024-96.
CLÁUSULA QUARTA – DA DESTINAÇÃO
A concessão da área pública do SQNW 102/302, 103/303, 104/304, Setor de Habitações
Coletivas Noroeste-SHCNW, Plano Piloto/DF, objeto do presente termo, segundo o Termo
de Reconhecimento e Justificativa de Inexigibilidade de Licitação (174546587) do Processo
SEI nº 00390-00007814/2024-96, destina-se, exclusivamente à implantação de
infraestrutura de telecomunicações - Canalização Subterrânea, com 225,48m² (duzentos e
vinte e cinco metros quadrados e quarenta e oito decímetros quadrados) de área e sua
utilização deve ser feita em estrita obediência às respectivas normas urbanísticas.
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR
A concessão da área pública o SQNW 102/302, 103/303, 104/304, Setor de Habitações
Coletivas Noroeste-SHCNW, Plano Piloto/DF, destinada à implantação infraestrutura de
telecomunicações - Canalização Subterrânea, é não onerosa, conforme disposto no artigo
29, do Decreto Distrital nº 41.446, de 10 de novembro de 2020.

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
A Concessão terá vigência de 30 anos, a contar da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogada por igual período.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA
7.1 - A Concessionária se obriga a:
I - Atender às disposições legais indicadas pelo órgão gestor de desenvolvimento territorial
e urbano do Distrito Federal;
II - Cumprir as normas de posturas, saúde, segurança pública, trânsito, metrologia,
edificações, meio ambiente e todas aquelas inerentes à destinação dada à área;
III - Observar as restrições estabelecidas pela Lei Complementar nº 971, de 10 de julho de
2020, e pelo Decreto nº 41.446, de 10 de novembro de 2020.
7.2 - Extinta a concessão, toda e qualquer benfeitoria reverterá ao patrimônio do Distrito
Federal, observado o disposto no § 1º do art. 35 da Lei nº 8.987/95.
CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONCESSIONÁRIA
8.1 - A Concessionária se responsabilizará pela preservação ambiental e pelos eventuais
danos causados a terceiros, ao meio ambiente, aos equipamentos públicos urbanos e às
redes de serviços públicos;
8.2 - É vedado conferir à área ocupada destinação diversa da prevista neste Termo.
CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo,
vedada à modificação do objeto da Concessão.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA DISSOLUÇÃO
A Concessão poderá ser dissolvida de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação
escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO
11.1 - A Concessão poderá ser rescindida a qualquer tempo, mediante decisão
fundamentada em parecer técnico de órgão competente ou em legislação específica,
observando o interesse público, sem que seja necessário qualquer tipo de ressarcimento à
Concessionária;
11.2 - Não havendo interesse por parte da Concessionária ou de seu representante legal na
permanência da infraestrutura em área púbica para implantação infraestrutura de
telecomunicações, canalização subterrânea, este poderá requerer a rescisão do Contrato a
qualquer tempo;
11.3 - A rescisão de que trata o item 11.1, dar-se-á com a prévia quitação das taxas devidas,
a desobstrução e a recuperação da área pública pelo interessado.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO
A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no
prazo de vinte dias daquela data.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
Fica eleito o foro de Brasília/Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

Pelo Distrito Federal:
MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA

Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação
 

Pela Concessionária:
BEATRIZ FURTADO SILVA BARRETO PEREIRA

Representante Legal Rei das Tecnologias Ltda.
 

Testemunhas:
VITOR RECONDO FREIRE

Mat. 152.629-4
 

MONARG BRITO DAMASCENO
Mat. 267.810-1

CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO SOBRE ÁREA PÚBLICA DO DISTRITO
FEDERAL Nº 14/2025, CELEBRADO ENTRE O DISTRITO FEDERAL E ALFASITE

LTDA
Processo nº 00390-00000963/2024-24

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES
O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO - SEDUH, com sede no Setor
Comercial Norte, Quadra 01, Bloco A - Edifício Number One - Asa Norte - Brasília/DF,
CEP: 70711-900, Telefone: (61) 3214-4180, inscrita no CNPJ sob o nº 02.342.553/0001-58,
doravante denominado CONCEDENTE, neste ato representado por MARCELO VAZ
MEIRA DA SILVA, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 2**.**21
SSP/DF, inscrito no CPF sob o nº 001.***.***-11, na qualidade de Secretário de Estado da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, com
delegação de competência concedida por intermédio do Decreto nº 41.446, de 10 de
novembro de 2020, e, ALFASITE LTDA, com sede na Rua Felipe Gadelha, nº 116, andar
2, Santana, CEP 02012-120, no município de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no
CNPJ/MF, sob o nº. 39.959.909/0001-07, doravante denominada CONCESSIONÁRIA,
representado por EDUARDO MARTINS PEDRO, brasileiro, casado, engenheiro civil,
portador do documento de identidade RG nº °.18.***.**1-6, expedida pela SSP/SP, e
inscrito no CPF/MF sob o nº 146.***.***-40, na qualidade de representante legal
devidamente constituído por Contrato Social (176035535), acostada aos autos em epígrafe,
resolvem celebrar o presente instrumento.
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